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MINISTÉRIO DA ECONOMIA ) FAZENDA E PLANEJAMENTO

05
Sessão de 	

de dezembro 
de 19  

91	 ACORDÃO N2  101,- 82.545

Recurso n2:	 64.774 - PISDEDUÇÃO .r. Exerercio de 1987

Recorrente: FABRIL CONFECÇÕES LTDA.

Recorrida : DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM JOÃO PESSOA (PB.

PIS DEDUÇÃO - A contribuiçao para o Pro
grama de IntegraçRo Social - PIS, 'que-
se constitui por deduçao do imposto de
renda, se prejudica em parcela propor--
cional,somente quando este tributo g de
clarado em importancia menor do que -_ 71
devida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por FABRIL CONFECÇÕES LTDA.;

ACORDAM os Membros da Primeira C gmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimen

to ao recurso, nos termos do relat g rio e voto qua;passam a inte--

grar o presente julgado.

;ala 'as Se Ses (AR,I em G5 de dezembro de 1991.
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Participaram„ainda, do presente julgamgnto, os seguintes Conse-
lheiros: CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTOVA0 ANCHIETA ,_ DE
PAIVA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMEkTEL, CÂNDIDO RODRIGUES NEU -
BER e JOSÉ ' EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N? 13450-000.019/90-75

RECURSOW: 64.774

ACORDÃOW: 101-82.545

RECORRENTE: FABRIL CONFECÇÕES LTDA.

RELATÕR'I O 

A Empresa supra-referenciada, qualificada nos au-

tos, inconformada com a decisão de 19 grau que lhe indeferiu , a

petição impugnativa com a qual se opusera ã exig2ncia da contri-

buição para o Programa de Integração Social - PIS, articula re-

curso tempestivo, nos termos da petição de fls. 34/37.

Trata-se de cobrança de contribuição devidaso/bia,..,,,\

modalidade de PIS/DEDUÇÃO, como se verifica do auto de infração'

de fls. 06 lavrado quanto ao exercício de 1987.

A exigencia decorre do que consta do processo ori

ginal n9 13450-000.018/90-11_- IRPJ.

A fiscalização externa apurou, por auditoria can-

tãbil-fiscal, que o imposto de renda da pessoa jurídica se preju—
dicara em virtúde de ter sido considerada imprestãvel a escritu-

ração da empresa para determinação do lucro real.

A tributação imposta no auto de infração constanr..

te do processo principal, foi mantida em primeira instãncia,'

sendo que este Colegiado ao julgar o Recurso n9 99.773, interpos

to pela pessoa jurídica, deu-lhe provimento, ã. unanimidade.

É o relatgrio.
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Ac g rdão n9 101-82.545

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

-

A cobrança da contribuição PIS/DEDUÇÂO, de acordo

com a prova dos autos, se revela mera decorr gncia do que a fis-

calização externa apurou pela auditoria cont gbil-fiscal ã que a

recorrente foi submetida.

Na forma do art. 480 do RIR/80, as pessoas juridi_
cas deverão deduzir do imposto devido, o percentual ai estabele-

cido, para recolhimento ao Fundo de Participaçio do Programa de

Integração Social-- PIS.

No caso em que o imposto devido seja majorado _em

conseei gncia de infraçOes deVidamente apuradas em lançamento de

oficio e confirmadas por decisOes administrativas, as contribui-

ç3es serio tamb gm majoradas, eis que são, na forma da lei, calcu—

ladas sobre o imposto devido.

Consta, quanto ao pleito matriz desta decorrgncia,

que a postulante, de acordo com os elementos que compJem o pro-

cesso original, prejudicou o lucro real ao praticar as irregular

ridades descritas no relat grio supra.

Aquelas irregularidades entretanto não se confirr.

maram,eis que esta Cãmara ao julgar o Recurso n9 9_9.773 interpos

to contra decisão de la. instãncia, deu-lhe provimento, a unani-

midade.

Assim, frente a intima relação de causa e efeito'

e considerando que a soluço proferida no processo natriz consti—

tui prejulgado aplic gvel ao proc- s dele decorrentá, voto pelo
,

provimento do recurso.
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